Comarca de Teresópolis – 2ª Vara Cível
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Processo nº 0019386-08.2012.8.19.0061
Aos 18 dias do mês de outubro de 2012, na hora designada para a audiência, na Sala de Audiências deste Juízo, na presença do Magistrado Titular, Dr. MAURO PENNA MACEDO GUITA. Ausente o Ministério Público. Realizado o pregão, ausente a parte autora, presente seu companheiro, Sr. Lúcio de Vasconcelos Nogueira, assistido pela Defensoria Pública. Presente o Município de Teresópolis, representado na pessoa de sua i. Procuradora. Pelo Município foi ofertada contestação escrita, acompanhada de documentos, da qual foi dada vista à parte contrária. Em réplica, a parte autora reportou-se à inicial. Em provas, as partes nada requereram. Pelo MM. Dr. Juiz foi proferida a seguinte SENTENÇA: ´Nomeio curador ad litem da parte autora o Sr. Lúcio de Vasconcelos Nogueira. Trata-se de Ação de Obrigação de Fazer com pedido de tutela antecipada proposta por MARIA DA PENHA DA SILVA, pretendendo seja o Município de Teresópolis compelido a fornecer, gratuitamente, os medicamentos descritos no pedido inicial. A autora narra que necessita dos medicamentos mencionados, mas não tem condições financeiras de adquiri-los diretamente no mercado. Afirma também que não há disponibilidade desses produtos para fornecimento gratuito na Divisão de Farmácia do Município. Alega que a saúde é um direito de todo cidadão, a ser prestado pelo Poder Público em todas as suas esferas, conforme dispõe o art. 196 da CF. Por isso, continua, faz jus a que a Administração do Município forneça os medicamentos que precisa para continuar o tratamento. A antecipação de tutela foi deferida consoante decisão proferida às fs. 32/33, não havendo nos autos notícia acerca do manejo de eventual recurso em face da mencionada decisão. Contestação em sede desta audiência, conforme acima relatado. Preliminarmente, o réu alega a falta de interesse de agir, por não ter buscado a autora a via administrativa para atendimento a sua necessidade, não existindo resistência à pretensão. No mérito, argumentou que os recursos municipais são escassos, além do que não está o Município obrigado a fornecer os medicamentos, já que as normas constitucionais sobre o direito à saúde são programáticas, de modo que não subsiste para o cidadão o direito subjetivo de requerer tal prestação pelo Poder Público. A autora replicou também conforme acima relatado, reiterando o exposto na inicial. A lide pode ser composta no estado em que se encontra o processo, nos termos do art. 330, I, do CPC. A controvérsia se cinge a matéria de direito. É prescindível, portanto, a produção de outras provas, uma vez que a tese da defesa não impugna as alegações do autor quanto à existência da doença e a necessidade efetiva dos produtos exigidos. Impõe-se, por isso, o julgamento antecipado da lide. Quanto a alega falta de interesse processual, tem-se que a via administrativa não é pressuposto para que se ingresse em juízo. Preliminar rejeitada. No mérito, o pedido deve ser julgado procedente. O direito à saúde é um direito fundamental do cidadão, dada sua relevância para a vida humana. É consagrado no art. 196 da CF, que garante a todos o acesso universal igualitário às ações e serviços de combate às doenças. Como bem observa José Afonso da Silva (´Curso de Direito Constitucional Positivo´, Malheiros, 16ª edição, 1.999, p. 311), o direito à saúde ´há de informar-se pelo princípio de que o direito igual à vida de todos os seres humanos significa também que, nos casos de doença, cada um tem o direito a um tratamento condigno de acordo com o estado atual da ciência médica, independentemente de sua situação econômica, sob pena de não ter muito valor sua consignação em normas constitucionais´. Mais adiante, o mesmo autor destaca o caráter positivo do direito à saúde consignado no texto constitucional: ´Como se viu do enunciado do art. 196 e se confirmará com a leitura dos arts. 198 a 200, trata-se de um direito positivo 'que exige prestações de Estado e que impõe aos entes públicos a realização de determinadas tarefas [...], de cujo cumprimento depende a própria realização do direito', e do qual decorre um especial direito subjetivo de conteúdo duplo: por um lado, pelo não cumprimento das tarefas estatais para sua satisfação, dá cabimento à ação de inconstitucionalidade por omissão (arts. 102, I, a, e 103, § 2º) e, por outro lado, o seu não atendimento, in concreto, por falta de regulamentação, pode abrir pressupostos para a impetração do mandado de injunção.´ Sobre o tema, vale destacar decisão do egrégio Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria, embora se refira ao fornecimento de remédios contra a A.I.D.S., sobre a qual há legislação específica (Lei 9.313/96): ´(...) 2. No tocante à responsabilidade estatal no fornecimento gratuito de medicamentos no combate à AIDS, é conjunta e solidária com a da União e do Município. Como a Lei nº 9.313/96 atribui à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios o dever de fornecer medicamentos de forma gratuita para o tratamento de tal doença, é possível a imediata imposição para tal fornecimento, em vista da urgência e conseqüências acarretadas pela doença. 3. É dever constitucional da União, do Estado, do Distrito Federal e dos Municípios o fornecimento gratuito e imediato de medicamentos para portadores do vírus HIV e para tratamento da AIDS. (...)´ (REsp 325.337/RJ, 1ª Turma, Relator Min. José Delgado, DJU 03/09/2001). E o fato de se determinar a cessão de medicamentos à parte autora não implica em discriminação dos demais cidadãos, pois não se nega a eles o mesmo tratamento. Por outro lado, não se pode olvidar a urgência do caso, dada a necessidade da autora manter o tratamento contra o mal. Não seria razoável que a paciente, antes de solicitar medicamentos, fosse obrigada a fazer uma peregrinação entre os órgãos públicos para descobrir qual o competente, ou mesmo aguardar regulamentação da norma constitucional, para só então poder obter o remédio. Ademais, a alegada escassez de recursos e a irreparabilidade da prestação não têm o condão de afastar a obrigação do Município de fornecer os produtos necessários ao tratamento do paciente. Como já dito acima, o Município, como ente federativo, dentro de sua competência comum, tem obrigação de fornecer os medicamentos. Ademais, o direito à saúde previsto na CF de 1988 é de caráter assistencialista, visando dar melhores condições de vida à população, proporcionando o bem-estar e a justiça social. Por isso, a irreparabilidade da medida não obsta a procedência do pedido. Contudo, deverá o autor submeter-se semestralmente à avaliação médica para constatar sobre a necessidade de prosseguir com o tratamento. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a conceder à parte autora, mensalmente, o(s) remédio(s) prescrito(s), na quantidade indicada, podendo ser substituído pelo genérico equivalente (se houver), até o final do tratamento, confirmando-se a antecipação de tutela já deferida, suprimindo apenas a fixação de multa por descumprimento da obrigação vez que, ocorrendo a hipótese, poderá a parte autora se valer do sequestro judicial. Outrossim, deverá a parte autora se submeter à avaliação médica para constatar sobre a necessidade de prosseguir com o tratamento e indicação medicamentosa, o que deverá ser comprovado nos autos ao menos semestralmente. Os medicamentos deverão ser retirados diretamente pela parte autora na Secretaria de Saúde do Município, contra recibo, sempre no primeiro dia útil de cada mês. Sem custas ante a isenção legal em favor do réu (art. 17, IX - Lei Estadual nº 3.350/99), mas condenando-o ao recolhimento da taxa judiciária, bem como ao pagamento de honorários de advogado que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), nos termos do art. 20, § 4º do CPC. Sentença sujeita ao duplo grau de jurisdição (art. 475, I, do CPC). Publicada em audiência. Registre-se. Intimados os presentes. Ciência pessoal ao MP. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se os autos.
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